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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : ANDRE RONALDO NERI SANTOS DA SILVA
ADVOGADOS : THIAGO FREIRE ARAUJO SANTOS - BA049486

LUCAS SALES GAVAZA SILVA - BA049755
MAURÍCIO LIMA DE OLIVEIRA FILHO - BA049657

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. CONTEMPORANEIDADE. INEXISTÊNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS EFICAZES. RECURSO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado da Bahia, contra
decisão que negou provimento ao recurso especial, mantendo a liberdade do agravado,
mediante medidas cautelares alternativas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção da liberdade do agravado,
mediante medidas cautelares alternativas, é suficiente para garantir a ordem pública,
considerando a quantidade de drogas apreendidas e o risco de reiteração delitiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão monocrática deve ser mantida, pois está embasada em julgados desta Corte
Superior de Justiça, não havendo argumentos novos que justifiquem sua alteração.
4. A pretensão recursal esbarra na Súmula 7 do STJ, que impede o reexame de provas,
sendo necessário analisar as circunstâncias concretas do caso, para decidir sobre a prisão
preventiva.
5. O Tribunal de origem concluiu pela desnecessidade da custódia cautelar, considerando
as condições pessoais favoráveis do agravado e a eficácia das medidas alternativas.
6. A jurisprudência consolidada exige que a decretação da prisão preventiva seja
contemporânea aos fatos que demonstram o , o que não se verifica nopericulum libertatis
caso concreto.
7. O agravado está em liberdade há mais de dois anos, sem registro de nova prática
delitiva ou descumprimento das medidas cautelares, demonstrando a suficiência das
medidas alternativas.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. A manutenção da liberdade do agravado mediante medidas cautelares alternativas, é
suficiente para garantir a ordem pública, quando não há registro de nova prática delitiva
ou descumprimento das medidas impostas.
Dispositivos relevantes citados: Súmula 7 do STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AREsp 2.520.353/PI, Rel. Min. Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 22.10.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .11 de setembro de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. CONTEMPORANEIDADE. INEXISTÊNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS EFICAZES. RECURSO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado da Bahia, contra
decisão que negou provimento ao recurso especial, mantendo a liberdade do agravado,
mediante medidas cautelares alternativas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção da liberdade do agravado,
mediante medidas cautelares alternativas, é suficiente para garantir a ordem pública,
considerando a quantidade de drogas apreendidas e o risco de reiteração delitiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A decisão monocrática deve ser mantida, pois está embasada em julgados desta Corte
Superior de Justiça, não havendo argumentos novos que justifiquem sua alteração.

4. A pretensão recursal esbarra na Súmula 7 do STJ, que impede o reexame de provas,
sendo necessário analisar as circunstâncias concretas do caso, para decidir sobre a prisão
preventiva.
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5. O Tribunal de origem concluiu pela desnecessidade da custódia cautelar, considerando
as condições pessoais favoráveis do agravado e a eficácia das medidas alternativas.

6. A jurisprudência consolidada exige que a decretação da prisão preventiva seja
contemporânea aos fatos que demonstram o , o que não se verifica nopericulum libertatis
caso concreto.

7. O agravado está em liberdade há mais de dois anos, sem registro de nova prática
delitiva ou descumprimento das medidas cautelares, demonstrando a suficiência das
medidas alternativas.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento:

1. A manutenção da liberdade do agravado mediante medidas cautelares alternativas, é
suficiente para garantir a ordem pública, quando não há registro de nova prática delitiva
ou descumprimento das medidas impostas.

Dispositivos relevantes citados: Súmula 7 do STJ.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AREsp 2.520.353/PI, Rel. Min. Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 22.10.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DA BAHIA, em face de decisão proferida, às fls. 223/225, que negou
provimento ao recurso especial.

Nas razões do agravo, às fls. 231/241, a parte recorrente argumenta, em
síntese, que : não se busca reexame de fatos e provas, mas apenas o reconhecimento da
violação aos dispositivos legais; a expressiva quantidade de drogas apreendidas (1.028,31
g de maconha e 474,17g de cocaína) demonstra maior gravidade e reprovabilidade da
conduta; Há risco à ordem pública, diante da possibilidade de reiteração delitiva; o
requisito da contemporaneidade não deve ser aplicado de forma indiscriminada; e as
medidas cautelares alternativas são insuficientes.

Ao manter a decisão agravada, por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não
comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de
ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que
deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

A pretensão recursal do agravante esbarra inequivocamente no óbice da
Súmula 7 do STJ ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial"), uma vez que a conclusão sobre a necessidade ou desnecessidade da prisão
preventiva demanda, inevitavelmente, a análise das circunstâncias concretas do caso.

O Tribunal de origem analisou detidamente as condições pessoais do agravado
e as circunstâncias do fato, concluindo pela desnecessidade da custódia cautelar, diante
da presença de condições subjetivas favoráveis e da suficiência das medidas alternativas.

Como bem consignado na decisão agravada, "concluir de modo diverso
importaria em vedado reexame de provas, nos termos da Súmula n. 7/STJ".

A jurisprudência consolidada desta Corte e do Supremo Tribunal Federal
exige que a decretação da prisão preventiva seja contemporânea aos fatos que
demonstram o .periculum libertatis

No caso concreto, o agravado encontra-se em liberdade há mais de 2 (dois)
anos, sem qualquer registro de nova prática delitiva ou descumprimento das medidas
cautelares impostas. Este dado concreto demonstra claramente que as medidas
alternativas têm se mostrado eficazes para garantir a ordem pública e o regular
andamento do processo.

Nesse sentido, conforme precedente desta Quinta Turma:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA.
EXCESSO DE PRAZO. SOLTURA NA ORIGEM.
CONTEMPORANEIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que negou seguimento a

recurso especial, em razão da incidência dos enunciados de súmula 284
/STF e 7/STJ. A parte recorrente busca a reforma da decisão que
concedeu liberdade provisória ao agravado, que está preso há mais de
um ano e três meses sem julgamento, devido a adiamento da Sessão do
Júri por motivo de saúde do magistrado.

II. Questão em discussão
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2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade
da decretação da prisão preventiva do agravado, considerando a
ausência de contemporaneidade e fatos novos que justifiquem a medida.

III. Razões de decidir
3. A decisão do tribunal de origem está em conformidade

com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, que exige a
contemporaneidade dos fatos para justificar a prisão preventiva.

4. A prisão preventiva deve ser a última ratio, aplicada
apenas quando medidas cautelares alternativas não forem eficazes.

5. A falta de contemporaneidade e a ausência de fatos novos
tornam a retomada da prisão preventiva ilegal, conforme jurisprudência
do STJ.

IV. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
(AREsp n. 2.520.353/PI, relatora Ministra Daniela Teixeira,

Quinta Turma, julgado em , DJe de .)22/10/2024 12/11/2024
 

 
O elemento mais significativo para a manutenção da decisão agravada é o fato

concreto e incontestável de que o agravado permanece em liberdade há mais de 2 anos,
cumprindo regularmente as medidas cautelares impostas, sem qualquer registro de nova
prática delitiva.

Esta circunstância demonstra inequivocamente que as medidas alternativas
têm se mostrado suficientes e eficazes para garantir tanto a ordem pública quanto o
regular andamento do processo penal.

Assim, a matéria restou devidamente debatida na decisão recorrida, claro, nos
limites da via eleita, de forma que não há que se falar em possível reversão do antes
julgado.

Destarte, mantenho a decisão agravada, nos seus exatos termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0389285-4 REsp 2.104.859 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 80706432320238050001

EM MESA JULGADO: 09/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : ANDRE RONALDO NERI SANTOS DA SILVA 
ADVOGADOS : THIAGO FREIRE ARAUJO SANTOS  - BA049486

 LUCAS SALES GAVAZA SILVA  - BA049755
 MAURÍCIO LIMA DE OLIVEIRA FILHO  - BA049657

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : ANDRE RONALDO NERI SANTOS DA SILVA 
ADVOGADOS : THIAGO FREIRE ARAUJO SANTOS  - BA049486

 LUCAS SALES GAVAZA SILVA  - BA049755
 MAURÍCIO LIMA DE OLIVEIRA FILHO  - BA049657

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.

C542212449113614209<14@ 2023/0389285-4  -  REsp 2104859   Petição : 2025/0076607-5  (AgRg)

Documento eletrônico VDA50382599 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 10/09/2025 13:33:51
Código de Controle do Documento: 72888475-D963-470B-8155-FD8354A25D08


